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annisTívuo DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10630/000.815/89-86

AFCA

Seseao de 15 de agosto	 ACORDÃO N9de 19 91	 1.01-81.945
. ,

Recurso n 2: 63.273 — PIS/REPIQUE — EXS: DE 1985 a 1988.

Recorrente, CLÍNICA ESPECIALIZADA CLINESP LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES /MG .

PIS/REPIQUE — EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS.

A contribuição para o Programa de In-
tegração Social, a ser paga com recur
sos próprios de empresa prestadora de-
serviços, se cobrana modalidade de re
pique e se calcula sobre o imposto d-e-
renda devido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por CLINICA ESPECIALIZADA CLINESP LTDA
,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.

- ala •as Sessões (DF), em 15 de agosto de 1991
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AF, NSO t E SO FERRE IRA DE	 POS — PRCCURADOR) DA
FAZENDA NA—

VISTO EM	 CIONAL
1 5 NG01991SESSÃO DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
..

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA D*

n,	 v.v.	 ,P4'DAMErP/Dr- SECOS N9 064/90	 3.0	 lid \
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PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENEEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER

e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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sanviço Pissuco FEDERAL

PROCESSO N° 10630/000.815/89.86	 2.

mimoso P49 63.273

AÇORDÃO Ne: 101-81.945

RECORRENTE: CLINICA ESPECIALIZADA CLINESP LTDA.

RELATÓRIO

CLINICA ESPECIALIZADA CLINESP LIMITADA, empresa

prestadora de serviços, estabelecida na cidade de Coronel Fabri-

ciano, Estado de Minas Gerais, inconformada com a decisão do Dele

gado da Receita Federal em Governador Valadares/MG, que lhe inde-

feriu a petição impugnativa com a qual se opusera ã exigência da

contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, articu-

la recurso tempestivo, nos termos da petição de fls. 26/27.

Trata-se de cobrança da contribuição devida sob a

modalidade de PIS/REPIQUE, como se verifica do Auto de Infração

de fls. 01, lavrado quanto aos exercícios de 1985 a 1988.

A exigência decorre do que consta do processo ori-

ginal n9 10630/000.813/89-51, através do qual apurou falta de es-

crituração contábil e estar a empresa omissa em apresentar as de-

clarações de rendimentosdos exercícios correspondentes.

O Recurso n9 98.974, constante do processo origi-

nal, seguiu os trâmites legais, tendo esta Câmara lhe negado pro-

vimento pelo Acórdão n9 101-8T.862, de 13.08.91.

É o relatório.	 1Y'4
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	
PROCESSO N9 10630/000.815/89-86	 3.

Acórdão n9 101-81.945

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/REPIQUE de acordo

com a prova dos autos se revela mera decorrência do que a fis-

calização apurou no processo original instaurado contra a recor

rente.

O Fundo de Participação do Programa de Integração

Social -PIS e constituído por duas parcelas: uma, mediante dedu-
ção do imposto de renda devido com participação do Governo, ou-

tra, com recursos próprios da empresa, calculada com base no fa-

turamento.

As empresas, que não realizam operações de vendas

de mercadorias, participarão do Programa de Integração Socialcam

uma contribuição ao Fundo de Participação através de recursos

próprios, de valor idêntico do que for apurado mediante a dedu-

ção do imposto de renda devido. Esta se designa por contribuição

PIS/REPIQUE.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência,

que a postulante não possuia escrituração contábil, quando a

fiscalização compareceu ã sua sede para verificar-lhe a situação

fiscal, uma vez que ela não vinha apresentando declarações	 de

rendimentos.

As irregularidades, apontadas no processo original,

se confirmaram quando esta Câmara julgou com negativa de provi-

mento do Recurso n9 98.974 pelo Acórdão n9 101-81.862.

Assim, frente ã íntima relacão de causa e efeito, 

e considerando que a solução proferida no processo matriz cons
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titui prejulgado aplicável ao processo decorrente,nego pro-

vimento ao recurso.
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